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Regulação sobre Sistemas de Saúde

SISTEMAS

Regulação da Atenção à saúde
Gestão de contratos

SERVIÇOS

Regulação do acesso à assistência
Complexo regulador

Gestão da fila
AÇÕES

POLÍTICA NACIONAL DE REGULAÇÃO EM SAÚDE NO SUS
REGULAÇÃO PÚBLICA SOBRE O MERCADO – GARANTIA DO DIREITO DE ACESSO

REGIÕES           REDES           REGULAÇÃO        INFORMAÇÃO



Regulação da atenção à saúde
■ A regulação em saúde é composta por um conjunto de ações-meio que 

dirigem, ajustam, facilitam ou limitam determinados processos.
■ Abrange tanto o ato de regulamentar (elaborar leis, regras, normas, 

instruções, etc.) quanto as ações e técnicas que asseguram seu 
cumprimento (fiscalização, controle, avaliação, auditoria, sanções e 
premiações)

■ Regulação das redes de atenção por linha de cuidado:
– Descrição e análise do itinerário assistencial
– Análise dos ruídos institucionais
– Identificação das linhas guia baseadas em evidências
– Estabelecimento de pactuações que garantam a continuidade do 

cuidado.
– Reorganização do processo de trabalho
– Colegiado gestor - regulação



São ações da regulação da rede de 
atenção:

■ Cadastramento de estabelecimentos e profissionais de saúde no Sistema de Cadastro Nacional de 
Estabelecimentos de Saúde (SCNES).

■ Cadastramento de usuários do SUS no sistema do Cartão Nacional de Saúde (CNS).

■ Contratualização de serviços de saúde segundo as normas e políticas específicas do Ministério da Saúde.

■ Credenciamento/habilitação para a prestação de serviços de saúde.

■ Elaboração e incorporação de protocolos de regulação que ordenam os fluxos assistenciais.

■ Supervisão e processamento da produção ambulatorial e hospitalar.

■ Programação Geral das Ações e Serviços de Saúde (PGASS).

■ Avaliação analítica da produção.

■ Avaliação de desempenho dos serviços e da gestão e de satisfação dos usuários (Pnass).

■ Avaliação das condições sanitárias dos estabelecimentos de saúde.

■ Avaliação dos indicadores epidemiológicos e das ações e serviços de saúde nos estabelecimentos de 
saúde.

■ Utilização de sistemas de informação que subsidiam os cadastros, a produção e a regulação do acesso



CONTROLE SOCIAL E CONTROLES 
EXTERNOS



Controle social e controles externos nos 
serviços de saúde
■ Conselho de saúde

■ Conselho Gestor

■ Ouvidoria

■ Conselhos profissionais

■ Vigilância Sanitária

■ Influencias do mercado, dos profissionais e dos usuários

– Ex meses coloridos



REGULAÇÃO INTERFEDERATIVA
PLANEJAMENTO E PROGRAMAÇÃO 

REGIONAL INTEGRADA 



Regulação nas esferas de gestão
■ Ao gestor estadual caberá acompanhar, controlar, regular e avaliar o Sistema 

Estadual de Saúde e a execução das ações e serviços de saúde prestados em seu 
território, respeitadas as competências municipais.

■ O gestor estadual tem, entre suas competências, a de prestar apoio técnico e 
financeiro aos municípios e acompanhar, controlar e avaliar as redes 
hierarquizadas do SUS.

■ Ao gestor municipal caberá acompanhar, controlar, regular e avaliar o Sistema 
Municipal de Saúde e a execução das ações e serviços de saúde prestados em 
seu território, respeitadas as competências municipais.

■ A(s) Secretaria(s) Estadual/Municipal de Saúde deverão dotar o órgão de controle 
e avaliação de estrutura administrativa, área física, recursos humanos e 
equipamentos. A equipe deverá ser multiprofissional e constantemente 
capacitada. Deverá credenciar equipe de auditoria e organizar os complexos 
reguladores. 



Planejamento, programação e 
informação em saúde no SUS

• Análise da situação de saúde – o território – mapas de cuidado

• Integrado à Seguridade Social e ao planejamento governamental 

geral

• Respeito aos resultados das pactuações entre os gestores nas 

comissões intergestores regionais, bipartite e tripartite

• Articulado constantemente com o monitoramento, a avaliação e 

a gestão do SUS

• Contribuir para a transparência e a visibilidade da gestão da 

saúde a partir das necessidades de saúde da população

• Programação pactuada integrada -´programação geral da 

assistência a saude



Planejamento Regional Integrado 

http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/articulacao_interfederativa_v4_manual_planejamento.pdf



O DESAFIO DA REGIONALIZAÇÃO
CIR e as redes regionais



Regionalização e Hierarquização 
dos serviços Redes de atenção

MC – Média complexidade AC – Alta complexidade 
APS – Atenção Primária em Saúde

APS

APS

APSAPS



A ESTRUTURA OPERACIONAL DAS REDES DE REDES DE ATENÇÃO À SAÚDE

ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE

RT1 RT2 RT3 RT4 RT5

Sistemas de Apoio 
Diagnóstico

Sistemas de Assistência 
Farmacêutica

Sistemas de Informação 
em Saúde

Sistemas de Transporte 
Sanitário

Central de Regulação

Prontuário Único

Cartão SUS



Redes Temáticas
Urgência e Emergência, Psicossocial, etc

Linhas de cuidado



Linhas de cuidado
■ Fluxos  assistenciais centrados no usuário, pactuados 

pelos gestores dos sistemas e serviços no sentido de 
facilitar acesso.

■ Itinerário do usuário na rede de saúde que atenda  às 
suas necessidades de saúde, considerando respostas 
integrais e intersetoriais.

■ Mecanismos que facilitem a coordenação articulada da 
prática dos vários profissionais envolvidos no cuidado.

■ Baseadas em projetos terapêuticos com enfoque no 
risco e no acolhimento e continuidade do cuidado.

■ Inclui processos de referência e contrarreferência, 
mediante protocolos estabelecidos.



LINHA DE CUIDADO – rede urgencia e 
emergencia

■ AVC 

■ IAM

■ TRAUMA

■ ATENÇÃO DOMICILIAR

■ CUIDADOS PROLONGADOS



Avc







CONTRATAÇÃO E CONTRATUALIZAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE SAÚDE



Regulação da atenção
■ Organização e fluxos

■ Dimensionamento

■ Linhas de cuidado, protocolos assistenciais

■ Filantropicas,  Universitarios

■ Contratação e Contratualização

■ Contratos de gestão

■ OSS

■ Atencao especializada 

■ Atencao hospitalar 

■ Atencao urgência







Formas de transferência de recursos 
para pagamento de serviços de saúde

■ PAB – per capita – sem valor

■ Atenção especializada ambulatorial e hospitalar – valor global – processos de contratualização –
portarias de contratualização e de atenção hospitalar 

■ Pagamento por incentivos

■ Contratos de gestão – pagamento por profissionais, por volume de atendimento e por incentivos -
metas

■ Convenios e contratos 

■ Alta complexidade – Extra teto ou com batimentos – dialise, oncologia, transplantes, etc

■ Por prestação de serviços – procedimentos. 

■ AIH – Remuneração por pacotes

■ Modelos de remuneração :
– Fee for service – pagamento por procedimento
– P4P - pagamento por desempenho (pay-for-performance) - fornecem recompensas 

financeiras ou penalidades para provedores
– DRG – Doenças relacionadas por grupos



Regulação da qualidade da atenção

Credenciamento dos serviços de saúde
■ Acreditação – voluntário

■ Segurança – VISA

■ Credenciamento da alta complexidade
– UTI, TRS, Oncologia, rede ortopedia, etc

■ Credenciamento de novos serviços
– UPA, CER, Leito UTI Covid, etc

■ Critérios de abrangência e cobertura – escala e escopo

■ Credenciamento como etapa prévia da contratação

■ Analise redes para novos serviços especializados sob demandas ou em processos de 
planejamento



SISTEMAS DE INFORMAÇÃO DA 
PRODUÇÃO

CNES, SIA E SIH
ESUS AB
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Atualização e monitoramento dos Sistemas 
de informação relacionados a produção de 
serviços de saude
■ CNS

■ CNES

■ SIAB

■ BPA

■ BPAI

■ APAC

■ SISREG

■ CNRAC

■ SNT



CONTROLE, AVALIAÇÃO E AUDITORIA DO 
SUS



Organização dos órgãos de controle e 
avaliação

■ Deverão ser utilizadas as normas nacionais de controle e avaliação, sendo que cada 
estado pode estabelecer normas complementares.

■ Cartão Nacional de Saúde.

■ Comissões e médicos autorizadores.

■ Protocolos clínicos/protocolos de acesso: objetivam garantir a alocação de recursos 
terapêuticos e propedêuticos mais adequados a cada situação clínica considerada.

■ Indicadores de parâmetros assistenciais de cobertura e produtividade.

■ Manuais de orientação disponibilizados aos gestores no site do Ministério da Saúde.

■ Mecanismos de acompanhamento dos pactos e referencias regionais PPI e da 
programação dos estabelecimentos - contratos e metas (planos operativos)

■ Acompanhamento das Portarias técnicas específicas.

■ Instrumentos de avaliação da qualidade assistencial e da satisfação dos usuários -
pesquisa de satisfação dos usuários



Controle e auditoria
Monitoramento e avaliação 
Unidades de avaliação e controle (UAC) e 
serviços de auditoria nas SMS

■ As funções de controle, regulação e avaliação devem ser coerentes com os processos de 
planejamento, programação e alocação de recursos em saúde, tendo em vista sua 
importância para a revisão de prioridades e contribuindo para o alcance de melhores 
resultados em termos de impacto na saúde da população . As atribuições do controle, da 
regulação e da avaliação são definidas conforme as pactuações efetuadas pelos três níveis 
de governo.

■ Monitoramento é uma ação que permite a observação, a medição e a avaliação contínua 
de um processo ou fenômeno.  O monitoramento da execução dos procedimentos 
realizados e da produção dos serviços fornece indicadores para o controle, a avaliação e a 
melhoria da atenção à saúde, pois viabiliza o planejamento e o replanejamento das ações.

■ Controle : definido como a fiscalização exercida sobre as atividades de pessoas, órgãos e 
departamentos ou sobre produtos, para que tais atividades ou produtos não se desviem 
das normas pré-estabelecidas

■ Supervisão contínua que se faz para verificar se o processo de execução de uma ação está 
em conformidade com o que foi regulamentado, para averiguar se algo está sendo 
cumprido conforme um parâmetro. Considera ainda que o controle pode se dar de forma 
antecipada, concomitante ou subsequente ao processo de execução das atividades



Contratação de serviços de saúde

Nas SMS , UAC faz a parte técnica e o 
jurídico administrativo a contratação

■ Conhecimento pleno dos estabelecimentos de saúde localizados em seu território.

■ Cadastramento de serviços fidedigno, completo e atualizado permanentemente.

■ Condução de processos de compra e contratualização de serviços de acordo com 
as necessidades identificadas e legislação específica, ou seja: o processo de 
compra de serviços à rede privada complementar, quando a rede pública oferecer 
atendimento insuficiente, deverá obedecer aos preceitos da legislação e às normas 
que orientam a administração pública.

■ Acompanhamento do faturamento, quantidade e qualidade dos serviços prestados 
– comissão de acompanhamento dos contratos. Penalidades. Monitoramento de 
indicadores – contratos de gestão.





Avaliação e auditoria em saúde

■ A avaliação é a atividade que consiste em fazer julgamento sobre uma intervenção, comparando os 
recursos empregados e sua organização (estrutura), os serviços ou bens produzidos (processo) e os 
resultados obtidos, com critérios e normas.

■ A avaliação pode ser realizada para programas, serviços assistenciais, tecnologias e outros. No caso 
específico da contratação de serviços de média e alta complexidade, é necessário avaliar se as ações 
realizadas pelos serviços são aquelas esperadas, tanto em quantidade como em qualidade e resultados.

■ A avaliação para a gestão deve produzir informação e conhecimento que servirão como fator orientador 
de decisão dos gestores do SUS. A análise da estrutura, dos processos e dos resultados das ações, 
serviços e sistemas de saúde tem como objetivo verificar sua adequação aos critérios e parâmetros de:

■ Eficácia (grau de alcance das metas)

■ Eficiência (recursos envolvidos)

■ Efetividade (impacto estabelecidos par o sistema de saúde) 



Gestão da clinica

■ Auditoria clinica: Inspeção detalhada e avaliação de registros clínicos 
selecionados por pessoal profissional qualificado para melhorar a qualidade de 
assistência à pacientes e resultados.

■ A auditoria clínica consiste na análise crítica e sistemática da qualidade da atenção à saúde, 
incluindo os procedimentos usados no diagnóstico e tratamento, o uso dos recursos e os 
resultados para os pacientes em todos os pontos de atenção, observada a utilização dos 
protocolos clínicos estabelecidos. 

■ Tecnologias de gestão da clinica: A GESTÃO DO USO, A PERFILIZAÇÃO CLÍNICA, A APRESENTAÇÃO 
DE CASOS, A REVISÃO DE EVENTOS SENTINELA, OS SURVEYS, AS FILAS DE ESPERA

■ Gestão da clinica: É A APLICAÇÃO DE TECNOLOGIAS DE MICROGESTÃO DOS SERVIÇOS DE SAÚDE 
COM A FINALIDADE DE ASSEGURAR PADRÕES CLÍNICOS ÓTIMOS E MELHORAR A QUALIDADE DA 
ATENÇÃO À SAÚDE 

■ A Avaliação de Tecnologias em Saúde (ATS) é a síntese do conhecimento produzido sobre as 
implicações da utilização das tecnologias e constitui subsídio técnico importante para a tomada 
de decisão sobre difusão e incorporação de tecnologias em saúde.

■ CONITEC e REBRATS



Incorporação de saberes e práticas do 
campo da saúde coletiva/saúde publica

■ Política, planejamento e gestão, Ciências sociais e humanas e 
epidemiologia

■ Sistemas de informação

■ Epidemiologia clínica

■ Avaliação de tecnologias em saúde

■ Evidências

■ Auditoria clínica

■ Avaliação em saúde

■ Avaliação da implementação

■ Contexto – Atores - Tecnologia



Regulação e auditoria por linhas de 
cuidados
■ Regulação do acesso : Quais as melhores práticas a serem aplicadas?

■ Auditoria: As melhores práticas estão sendo aplicadas?

■ Prática clínica - Serviços – Redes 

■ Gestão do cuidado: Continuidade e Integralidade do cuidado – Acolhimento e 
humanização – enfoque de risco – uso de evidências – reorganização do processo 
de trabalho- macro e micro política do cuidado.

■ Regulação do mercado – incorporação tecnológica – cultura – prevenção 
quaternária



Sistema Nacional de Auditoria – SNA

■ Tem como atribuição precípua auditar as três esferas de gestão do SUS e suas 
ações e serviços de saúde, bem como a aplicação dos recursos financeiros 
destinados ao SUS, tendo como referência seus princípios e diretrizes





Considerações

■ Fragilidades do relatório

■ Não usa evidência como padrão

■ Avança para o olhar do acesso mas não tem o foco da inserção do serviço na rede, 
cumprimento de pactos e contratos

■ Não identifica fragilidades nesse sentido 

■ Acesso, qualidade e custo

■ Linhas de cuidado (interna/redes)

■ Regulação (interna – NIR/redes)

■ COAP







Constatações
1. Fila de espera



2. Tempo para início de tratamento



3. Indicadores de tempos de espera



4. Gestão de casos



5. Sistema de Informação



6. Prontuário único



7. Comissões



8. Credenciamento CACON 



8. Credenciamento CACON 



Conclusão




